
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.153.353 - GO (2009/0194301-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARTA MAIA DE MENEZES 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, 
DO CPC. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
OBTIDO EM AÇÃO COLETIVA. INTEGRANTE DE ASSOCIAÇÃO 
QUE NÃO JUNTOU À INICIAL AUTORIZAÇÃO EXPRESSA PARA 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. 
1. Esta Quinta Turma alterou sua jurisprudência para, 
acompanhando a decisão do STF no RE n. 573.232/SC, sob o 
rito da repercussão geral, firmar entendimento no sentido de  que 
as balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação 
proposta por associação, são definidas pela representação no 
processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos 
associados e a lista destes juntada à inicial. 
2. No caso dos autos, extrai-se do acórdão do Tribunal Regional 
da 1ª Região que a autora não apresentou autorização individual à 
Associação Goiana do Ministério Público relativa ao processo de 
conhecimento do qual se originou a execução referente ao 
pagamento do índice de 11,98%, motivo pelo qual não possui 
legitimidade para a respectiva execução do título judicial.
3. Em juízo de retratação, nos termos do § 3º do artigo 543-B do 
CPC, dá-se provimento ao agravo regimental da União, para 
negar-se seguimento ao recurso especial da autora, mantendo-se 
integralmente o acórdão recorrido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, em juízo de retratação,  dar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator (art. 543-B, § 3º do CPC). 
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARTA MAIA DE MENEZES 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Esta Quinta Turma, em 

sede de agravo regimental, na sessão de 18/05/2010, confirmou decisão singular desta 

relatoria, que deu provimento ao recurso especial da autora, nos seguintes termos:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
OBTIDO EM AÇÃO COLETIVA. INTEGRANTE NÃO FILIADO À 
ASSOCIAÇÃO DE CLASSE NO MOMENTO DO AJUIZAMENTO. 
RECONHECIMENTO.
   1. Esta Corte, filiando-se ao entendimento sufragado pelo 
Supremo Tribunal Federal, afirmou a legitimidade ativa ad causam 
dos sindicatos e entidades de classe para atuarem na defesa de 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam. Também afastou a necessidade de 
autorização expressa ou relação nominal dos associados, por se 
tratar de substituição processual.
   2. Estabelecido no título executivo que a sentença 
contemplava os associados, o servidor público integrante da 
categoria beneficiada, desde que comprove essa condição, tem 
legitimidade para propor execução individual.
   3. Impossibilidade de restrição, na fase de execução, dos 
efeitos de sentença proferida em ação coletiva, ainda que o 
exequente tenha se filiado à associação de classe após o 
ajuizamento da ação de conhecimento. Precedentes.
   4. Agravo regimental improvido.

Após a rejeição de seus embargos declaratórios, a União interpôs recurso 

extraordinário, que foi sobrestado pela Vice-Presidência, em razão de a Suprema Corte 

ter admitido a repercussão geral do tema nele versado (fl. 493).

Julgado o mérito da controvérsia pelo Supremo Tribunal Federal a favor da 

União, retornam os autos a este Colegiado, em cumprimento ao disposto no artigo 

543-B, § 3º, do CPC.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Retorna este 

recurso especial ao Colegiado para o exercício do juízo de retratação, previsto no artigo 

543-B, § 3º, do CPC.

À época do julgamento do agravo regimental nesta Quinta Turma, em 

18/05/2010 —  quando se confirmou a decisão desta relatoria provendo o recurso 

especial da autora —  tanto esta Corte Superior quanto o Supremo Tribunal Federal 

compreendiam que os sindicatos e associações ou entidades de classe possuíam 

ampla legitimidade para defenderem em juízo os direitos da categoria, quer nas ações 

ordinárias, quer nas seguranças coletivas, ocorrendo a chamada substituição 

processual de toda a categoria, e não apenas de seus filiados no momento do 

ajuizamento da demanda.

Contudo, a Corte Suprema, em 14/05/2014,  no julgamento do 

Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, sob o rito da repercussão geral, firmou  

entendimento no sentido de que as balizas subjetivas do título judicial, 

formalizado em ação proposta por associação, são definidas pela representação 

no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados 

e a lista destes juntada à inicial.

Confira-se a ementa do precedente mencionado:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, 
inciso XXI, da Carta da República encerra representação 
específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da 
associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado 
em ação proposta por associação, é definida pela representação 
no processo de conhecimento, presente a autorização expressa 
dos associados e a lista destes juntada à inicial.
(RE 573.232, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 

Documento: 1474713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2015 Página  3 de 4



 
 

 
DJe de 19/09/2014.)

Este Colegiado já analisou o precedente mencionado e decidiu 

acompanhar o entendimento da Suprema Corte, conforme se pode verificar no seguinte 

julgado, relatado pelo Excelentíssimo Ministro Rogério Schietti Cruz:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ASSOCIAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELO STF EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 573.232/SC, submetido ao rito do 
art. 543-B do CPC, "não basta a autorização estatutária genérica 
da entidade associativa, sendo indispensável que a declaração 
expressa exigida pela Constituição (art. 5º, XXI) seja manifestada 
ou por ato individual do associado ou por deliberação tomada em 
assembléia da entidade".
2. Não cumpre esse mister a mera juntada da relação completa dos 
associados e seus respectivos endereços, desacompanhada de 
autorização individual de cada um deles, tampouco a juntada de 
deliberação tomada em assembléia que não guarda nenhuma 
relação com o objeto específico desta demanda - conversão de 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1216149/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
02/12/2014, DJe 17/12/2014)

No caso dos autos, extrai-se do acórdão do Tribunal Regional da 1ª 

Região (fls. 260/263) que a exequente não apresentou autorização individual à 

Associação Goiana do Ministério Público relativa ao processo de conhecimento do qual 

se originou a execução referente ao índice de 11,98%.

Por esse motivo, a autora é parte ilegítima para figurar na fase de 

execução, diante do entendimento do Supremo Tribunal Federal acima referido.

Ante o exposto, com amparo no artigo 543-B, § 3º, do CPC, dá-se 

provimento ao agravo regimental da União, para negar-se seguimento ao recurso 

especial da autora, mantendo-se integralmente o acórdão recorrido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0194301-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.153.353 / GO

Números Origem:  200535000208141       200801000684753       200900226858

EM MESA JULGADO: 10/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTA MAIA DE MENEZES
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARTA MAIA DE MENEZES
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação,  deu provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator (art. 543-B, § 3º do CPC)."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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